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MOÇÃO Nº 139, DE 2021
Bebê yanomami morre com quadro de desnutrição em Roraima
A notícia, publicada na Folha de São Paulo do dia 22 de maio de 2021 além de triste se reveste da mais alta importância por revelar a face perversa da contínua invisibilidade e dizimação de povos indígenas em nosso País.

Uma pesquisa recente da Fiocruz
  mostrou que 80% das crianças yanomamis, com menos de cinco anos, sofrem com a desnutrição crônica. "Na terra indígena Yanomami, existem mais de 360 aldeias e em somente 78 delas há unidades de saúde. Na prática, o quadro de desnutrição crônica e de vulnerabilidade sanitária em que vivem os Yanomami hoje, é produto de uma histórica exclusão social", afirma o pesquisador da Fiocruz.
Destacamos que, originalmente todo o território brasileiro pertencia aos povos indígenas. Foram os primeiros humanos a habitar o que viria a ser o Brasil e estavam aqui há milhares de anos, desenvolveram diferentes e ricas culturas, e em 1500 havia de 3 a 5 milhões de pessoas indígenas.
Desde 1500 até a década de 1970 a população indígena brasileira decresceu acentuadamente e muitos povos foram extintos, passando de milhões para a casa dos milhares. O censo demográfico de 2010 realizado pelo IBGE constatou que atualmente há no Brasil cerca de 817.963 indígenas. Desse total, 502.783 encontram-se na zona rural e 315.180 habitam os centros urbanos.

Historicamente os povos indígenas do Brasil sofreram uma série de abusos pelos conquistadores europeus, levando muitos à extinção, a um declínio acentuado de suas populações ou expulsos de suas terras, até hoje não recuperadas pelos seus descendentes. O desaparecimento dos povos indígenas passou a ser visto como uma contingência histórica, algo a ser lamentado, porém inexorável.
Mas, esta é uma realidade evitável sim. E o mínimo que podemos fazer é assegurar a plena efetividade do texto constitucional e a conscientização da própria sociedade.
Imperioso anotar que, o constituinte originário tratou no tema no ultimo capitulo da Constituição Federal, nos artigos 231
 e 232.

O artigo 231 afirma o reconhecimento aos direitos originários sobre as terras que os índios ocupam tradicionalmente, fixando a responsabilidade da União em demarcá-las, ato administrativo de explicitação de seus limites.

Doutrinariamente, o Ministro do STF Ayres Britto, nos ensina:

“O substantivo “índios” é usado pela CF de 1988 por um modo invariavelmente plural, para exprimir a diferenciação dos aborígenes por numerosas etnias”. Propósito constitucional de retratar uma diversidade indígena tanto Inter étnica quanto intraétnica. Índios em processo de aculturação permanecem índios para o fim de proteção constitucional. Proteção constitucional que não se limita aos silvícolas, estes, sim, índios ainda em primitivo estádio de habitantes da selva. (...)
Somente à União, por atos situados na esfera de atuação do Poder Executivo, compete instaurar, sequenciar e concluir formalmente o processo demarcatório das terras indígenas, tanto quanto efetivá-lo materialmente
(...)

Os art. 231 e 232 da CF são de finalidade nitidamente fraternal ou solidária, própria de uma quadra constitucional que se volta para a efetivação de um novo tipo de igualdade: a igualdade civil-moral de minorias, tendo em vista o protovalor da integração comunitária. Era constitucional compensatória de desvantagens historicamente acumuladas, a se viabilizar por mecanismos oficiais de ações afirmativas. No caso, os índios a desfrutar de um espaço fundiário que lhes assegure meios dignos de subsistência econômica para mais eficazmente poderem preservar sua identidade somática, linguística e cultural. Processo de uma aculturação que não se dilui no convívio com os não índios, pois a aculturação de que trata a Constituição não é perda de identidade étnica, mas somatório de mundividências. Uma soma, e não uma subtração. Ganho, e não perda.“

Desse modo, resta cristalino que as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios se incluem no domínio constitucional da União Federal. As áreas por elas abrangidas são inalienáveis, indisponíveis e insuscetíveis de prescrição aquisitiva.
Frisamos também que a Declaração da ONU sobre os Direitos dos Povos Indígenas, enfatiza os direitos dos povos indígenas às terras, territórios e recursos que eles tradicionalmente possuíram, ocuparam, usaram ou adquiriram”, assim como seu direito de gozar plenamente, como coletividade ou como indivíduo, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, enfatizando que essas são normas mínimas para a sobrevivência, a dignidade e o bem-estar dos povos indígenas do mundo. 

O Estado brasileiro declarou, ainda no Conselho de Direitos Humanos da ONU, que não havia dúvida de que a Declaração era uma reafirmação do compromisso da comunidade internacional para garantir o gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais dos povos indígenas, e para respeitar o valor das culturas e identidades indígenas e consistente com a soberania e integridade territorial dos Estados em que residem. Ao mesmo tempo, afirmou que os Estados deveriam ter sempre em mente seu dever de proteger os direitos e a identidade de seus povos indígenas.
É, portanto, responsabilidade constitucional da União assegurar os direitos dos índios à preservação de suas culturas originais, à posse territorial e ao uso exclusivo de seus recursos, fornecendo as condições necessárias à sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.
A posse de suas terras tradicionais é fundamental para os povos indígenas. São consideradas sagradas, nelas estão sepultados seus ancestrais, nelas se originam seus mitos, e elas sustentam toda sua cultura e o seu modo de vida, que são a marca da identidade singular de cada povo.
Na visão do líder Davi Kopenawa Yanomami:
"A terra-floresta só pode morrer se for destruída pelos brancos. Então, os riachos sumirão, a terra ficará friável, as árvores secarão e as pedras das montanhas racharão com o calor. Os espíritos xapiripë, que moram nas serras e ficam brincando na floresta, acabarão fugindo. Seus pais, os xamãs, não poderão mais chamá-los para nos proteger. A terra-floresta se tornará seca e vazia. Os xamãs não poderão mais deter as fumaças-epidemias e os seres maléficos que nos adoecem. Assim, todos morrerão."
Entretanto, os povos indígenas têm sofrido, de acordo com a Funai, diversas transformações sociais, necessitando buscar alternativas para sobreviverem física e culturalmente mediante às influências sofridas pelo restante da sociedade nacional. Seus territórios têm sofrido diversas invasões, muitos indígenas sofrem exploração sexual e exploração do trabalho, inclusive o infantil. Muitos indígenas que saem de suas terras passam a viver em situação de miséria e marginalizados nas grandes cidades.

Assim, a crescente proximidade com a civilização tem provocado profundas modificações nas culturas tradicionais. O contato próximo de pessoas que exploram minérios em comunidades indígenas resulta sempre em prejuízo fatal para os índios, especialmente a transmissão de doenças altamente contagiosas e perigosas.

Exemplificativamente, o primeiro caso confirmado de contaminação por covid 19 entre indígenas brasileiros foi de uma jovem de 20 anos do povo Kokama, no dia 25 de março de 2020, no município amazonense Santo Antônio do Içá. O contágio foi feito por um médico vindo de São Paulo a serviço da Secretaria Especial de Saúde Indígena - SESAI, que estava infectado com o vírus. Com a pandemia da covid 19 no Brasil, a situação sanitária nas aldeias Yanomami, que já era precária, tornou-se ainda mais preocupante, vez que além da vulnerabilidade biológica dos Yanomami em relação às doenças 'de fora', a estrutura de funcionamento da sociedade deles implica grande circulação entre as aldeias, o que aumenta a chance de disseminação do vírus.

Um artigo publicado em 2020, no jornal El País Brasil,
 denuncia a dor de mulheres Yanomami que tiveram suas crianças enterradas em um cemitério local e não conseguem localizá-las. Se isso já é uma tragédia do nosso ponto de vista, enterrar um corpo é uma violência de difícil mensuração e uma grande violação cultural para os Yanomami, que fazem a cremação, seguida de uma série de rituais de despedida que envolvem toda a comunidade.
Apontamos aqui que, a morte representa uma grande mudança na vida. É um processo individual de adaptação ao mundo sem a pessoa que morreu e a morte de uma criança costuma ser mais dolorosa por mudar a ordem natural das coisas, e para os yanomamis o alvo da morte não é a pessoa, mas a coletividade, representada pela comunidade da qual o morto fazia parte. É a aldeia que se sente atacada, e o ritual funerário reforça ainda mais esse sentimento e ter um parente enterrado é uma das maiores ofensas que se pode sofrer.
Esses são fatos que escancaram o preconceito e discriminações sofridos pelos povos indígenas. A sociedade, como um todo, não os enxerga como pessoas detentoras de direitos, cidadãos brasileiros como todos nós.
Impende destacar que, apesar de todas as dificuldades, os povos indígenas se organizam continuamente para afirmar seus direitos perante o Estado, os garimpeiros, os criadores de gado, as companhias agroindustriais os políticos locais, além da luta pela efetivação do direito à vida e à saúde da comunidade indígena.
O registro de informações relativas à saúde indígena, a cargo da Secretaria Especial de Saúde Indígena (Sesai) e no âmbito dos Distritos Sanitários Especiais de Saúde (Dsei) dão um panorama nacional sobre o descaso no atendimento à saúde indígena.
Dados oficiais relativos à mortalidade na infância (crianças de 0 a 5 anos) dos povos indígenas, apontam um aumento acelerado de doenças tratáveis, como broncopneumonia, desnutrição, diarreia, malária ou pneumonia, demonstrando que há, no mínimo, negligência além de omissão no atendimento à saúde: desnutrição de crianças; falta de medicamentos; ausência de veículos para transporte de pacientes; sucateamento da frota já́ existente; fila de espera de mais de um ano para a realização de exames, etc.
A consequência da falta de assistência na aldeia e da falta de transporte para a remoção, muitos indígenas vão a óbito sem o diagnóstico do que causou a morte. O Ministério da Saúde confirma que os casos de malária na Terra Indígena (TI) Yanomami aumentaram 70% em relação ao ano anterior. A malária acomete diversas áreas indígenas e o Dsei Yanomami relata não ter equipamentos e insumos para fazer o combate à doença na região afetada pelo surto.
Pelo menos dois fatores indicam esse grave aumento da doença: a presença de mais de 20 mil invasores garimpeiros na TI Yanomami, provocando disseminação de doenças, devastação e severas alterações no meio ambiente; e a desestruturação dos serviços de saúde, tanto de prevenção quanto de tratamento. A situação é gravíssima e requer uma atuação firme do Estado na defesa do território indígena e a urgente retirada dos invasores, bem como uma assistência adequada e efetiva no controle e tratamento da doença. 

A invasão de garimpeiros cresce assustadoramente no território Yanomami e saltou de 5 mil pessoas em 2018 para cerca de 20 mil pessoas, nos dias atuais. Segundo Davi Kopenawa, os garimpeiros se espalham por quatro rios da região, constroem casas de madeira, balsas e pistas de pouso.
Outrossim, a presença dos garimpos em terras indígenas são vetores de vários tipos de doenças e também gera vários outros tipos de violência, como assédio sexual e estupro, aliciamento de jovens e problemas ambientais, além de acarretar enorme destruição ambiental, desmatamento, destruição de fontes de água, alteração do regime de chuvas, assoreamento dos rios e contaminação por mercúrio nas comunidades.
O avanço do desmatamento e da devastação ambiental na TI Yanomami foi confirmado por monitoramento via satélite feito pelo Inpe. Os indígenas relataram que a ação dos garimpeiros aumentou drasticamente após a desativação de três Bases de Proteção Etnoambiental, da Funai, e da saída do Exército da região
.
Necessário se faz reafirmamos que a Constituição de 1988 explicitou os direitos dos índios sobre suas terras afirmando o caráter originário desses direitos e é inconcebível que ainda hoje sejam expulsos das áreas que habitam, repetindo práticas que deveriam nos envergonhar. A ninguém cabe desrespeitá-lós, muito menos aqueles a quem foi confiada a responsabilidade de zelar pelo cumprimento da lei e da proteção dos povos originários e da natureza, como determina a Constituição Federal.
Em vista do exposto, e profundamente consternado com a perda de mais um bebê yanomami, por desnutrição, apresento a presente MOÇÃO:

“A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, para que empreenda esforços no sentido DE GARANTIR A SAÚDE DOS POVOS INDÍGENAS e para determinar aos Ministérios da Justiça e da Saúde a efetivação do pleno acesso ao SANEAMENTO BÁSICO, À ÁGUA POTÁVEL E AOS SERVIÇOS DE SAÚDE, com o aumento dos recursos humanos e econômicos necessários ao atendimento de todos os povos indígenas de nosso país”.
Requer-se que cópias da presente moção sejam encaminhadas à Câmara Federal, ao Senado, ao Ministério da Justiça e ao Ministério da Saúde.
Sala das Sessões, em 31/5/2021.

a) Ricardo Madalena
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� Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.


§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias à sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.
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